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Analfabetos e pessoas com deficiéncia podem ser jurados?

O artigo 436 do Cédigo de Processo Penal prevé, de forma simples e direta, quem pode exercer a funcéo
de jurado: cidadéos de "notoria idoneidade”" e maiores de 18 anos. N&o h& qualquer outro requisito
lo um recorte amplo da comunidade.

Rodrigo Faucz

edvgadaciminalala Por mais que ndo sgja o objeto da coluna de hoje, a "notoria idoneidade”

carrega um nivel de interpretacéo aberto. Para evitar qualquer forma de direcionamento no alistamento
de jurados, importante destacar que toda pessoa € dotada, a priori, de notéria idoneidade. Nao se pode
admitir presuncéo em contrario. Compete ao juiz presidente "buscar certos padrdes de afericao para
eventual exclusdo do prospectivo jurado e o critério comumente adotado € a existéncia de anotactes
criminais’ [1] (requisito que, tampouco, € indene de criticas). O segundo requisito, ser maior de 18 anos,
pode ser objeto de discussies, eis que atomada de decisdo dos jurados exigiria certa experiéncia de vida
e maturidade emocional. Por outro lado, o perfil plural dos jurados é desgjavel, bem como a necessidade
de que o Conselho de Sentenca aponte uma representatividade efetiva da comunidade.
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Daniel Avelar
juiz de Direito

Mas e os analfabetos? E as pessoas com deficiéncia visual e/ou auditiva?

Elas possuem capacidade para julgar? Diversos doutrinadores da matéria [2] consideram que o
analfabeto estainviabilizado de participar do tribunal do juri popular, sendo inclusive a orientacéo
constante de trabalho desenvolvido pelo préprio Conselho Nacional de Justica [3]. Para esses autores,
para participar do julgamento, € necessario saber ler e escrever, inclusive porque os jurados recebem
pecas do processo "em maos’, e precisam decidir a partir de quesitos, além de assinar a ata e outros
documentos ao final.

Em sentido diverso, entendemos que o analfabetismo nédo deve ser considerado como causa de
impedimento. E isso por diversos motivos: 1) o artigo 436, 81° do CPP, determina que "nenhum cidadéo
podera ser excluido dos trabalhos do juri ou deixar de ser alistado em razao de cor ou etnia, raca,
credo, sexo, profissao, classe social ou econdémica, origem ou grau de instrucao”; 2) ao reconhecer o
jari como exercicio democratico de participagdo na administracdo da justica, ndo se admite a proibicéo
dagueles que ndo possuem instrucdo escolar, assim como o sufrégio universal ndo exclui os analfabetos
(Constituicdo da Republica, artigo 14, 81°, "a"'); 3) ndo ter condigdes de ler e escrever ndo
necessariamente indica que a pessoa ndo tenha condi¢éo de entender o processo, suas circunstancias,
teses, ou mesmo que ela sgjaincapaz de decidir sobre o que seriajusto ou ndo; 4) os dados do IBGE
sobre a educacdo no Brasil em 2019, apontou gque 0 pais possui mais de 11 milhdes de analfabetos (em
sua esmagadora mai oria pessoas sociamente marginalizadas). Proibir a participacéo dos analfabetos é
tolher a participagdo de parte considerével de classes sociais mais baixas; 5) N&o € raro o processo
contar com acusados, testemunhas e familiares analfabetos, e estes tampouco tém a suaimportancia
mitigada ou séo af astadas de participarem.

Ademais, néo se pode olvidar que o procedimento do tribunal do juri é oral por exceléncia. As provas
testemunhais da primeira fase séo gravadas de forma audiovisual, os laudos periciais séo instruidos com
"provas fotograficas, esquemas ou desenhos' (CPP, artigo 164), bem como n&o ha ébice de que a
propria pronuncia e a sentenca condenatoria seja proferida oralmente, realizando-se a sualeituraem
plenério.
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Em resumo, reconhecendo que a participagdo exija que os trabal hos sejam adaptados, deve-se isentar o
analfabeto do servico do tribunal do juri apenas se ele requerer desta forma (aplicando por analogia o
artigo 437, X, do CPP), mas sem proibir a sua participagao.

Jaem relacdo as pessoas com deficiéncia, € fundamental uma andlise individualizada para maximizacéo
da participacao. Percebam que o proprio exercicio de direitos da pessoa com deficiéncia como um todo
deve ser garantido pelas instituicdes estatais e judiciais, "visando a sua inclusdo e cidadania”

(Lei 13.146/2015).

Dessa forma, a negativa genérica de participacéo do potencial jurado fundamentada na deficiéncia
apresentada é ilegitima. O Judiciério precisa adaptar a apresentacéo dos autos e provas em plenario, de
maneiraaincluir agueles gue possuem condicéo intelectual de decidir o caso.

Em relacdo as pessoas que apresentam deficiéncia visual e auditiva, por exemplo, por mais que parte da
doutrina também segja contraria a participacao de jurados nestas condigdes, entendemos de maneira
diversa.

Aqueles que possuem deficiéncia visual, ja nos manifestamos no sentido de que ndo ha qual quer
indicativo que comprove gue 0s jurados com esta condi¢cdo ndo conseguiriatomar uma decisao a partir
da utilizagdo dos outros sentidos [4]. Alias, atecnologia atual esta bem avancada, existindo programas
gue possibilitam a leitura de documentos diretamente em fones de ouvido, além da tradicional impresséo
de documentos em braile. Sobre os videos e andlise das provas testemunhais, também € comprovado que
as pessoas com deficiénciavisual utilizam os demais sentidos parainterpretacdo e valoracao probatéria.
Eventual foto que sgja fundamental para o caso, também podera ser descrito para o jurado.

Por outro lado, o acolhimento de um jurado com deficiéncia auditiva pode ser resolvido com um
intérprete de libras, assim como acontece quando a testemunha ou o acusado fala em lingua estrangeirae
precisater seu depoimento traduzido.

Vegjam que a deficiéncia ndo pode ser considerada como condicéo impeditiva para que o jurado participe
ativamente na administracéo da justica. Até mesmo por imposi¢cao |egidlativa reconhece-se que a pessoa
com deficiénciatem direito aigualdade de oportunidade e ndo podera sofrer nenhuma espécie de
discriminacéo (artigo 4° da Lei 13.146/2015).

Parece-nos que, assim como o analfabetos, pode-se isentar as pessoas com deficiéncia que enfrentem
dificuldades para o julgamento do servico do tribunal do juri apenas se elas requererem (por analogia ao
artigo 437, X, do CPP). Porém, ndo se deve proibir a sua participagao.

Aqueles gue tém capacidade intelectual de tomada de deciséo podem e devem participar do julgamento
popular. A interpretacéo do juiz presidente deve ser amais ampla possivel, de maneiraa prestigiar a
inclusdo social e a publicidade do julgamento. De qualquer sorte, na fundamental busca de um
alistamento de jurados que reflita a devida representatividade social, a exclusdo genérica do analfabeto
ou da pessoa com deficiéncia, viola o cerne do julgamento popular e constitui discriminagéo
injustificavel.
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